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Assim:
Tendo presente o disposto no Decreto -Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, 

alterado pelos Decretos -Leis n.os 209/2002, de 17 de Outubro, 396/2007, 
de 31 de Dezembro, 3/2008, de 7 de Janeiro, e 94/2011, de 3 de Agosto, 
determino o seguinte:

1 — São alterados os n.os 3.º, 4.º, 5.º e 6.º do Despacho Normativo 
n.º 7/2006, de 6 de Fevereiro, que passam a ter a seguinte redacção:

«3.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os grupos a que se refere o número anterior são organizados 

por níveis de proficiência linguística e não por ciclo ou nível de 
ensino, devendo os materiais didácticos a utilizar ser adequados à 
faixa etária dos alunos.

4 — Cada grupo de nível de proficiência linguística deve ser cons-
tituído, no mínimo, por 10 alunos, podendo, no entanto, caso tal não 
seja possível, serem agrupados aqueles níveis (iniciação e intermédio), 
de modo a respeitar esse mínimo.

5 — (Anterior n.º 3.)
6 — (Anterior n.º 4.)
7 — (Anterior n.º 6.)

4.º
[…]

1 — Os alunos que se encontram no nível de iniciação ou no nível 
intermédio devem frequentar o PLNM, equivalente à disciplina de 
Língua Portuguesa, com a mesma carga horária desta disciplina.

2 — Deve ser reservado um período de 45 minutos da carga ho-
rária semanal atribuída ao PLNM para trabalhar a língua portuguesa 
enquanto língua veicular das restantes disciplinas.

5.º
[…]

Os alunos que se encontram no nível avançado devem frequentar 
a disciplina de Língua Portuguesa e não o PLNM.

6.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os alunos de PLNM que obtenham aprovação na disciplina no 

final do ano lectivo transitam obrigatoriamente para o nível seguinte 
de proficiência linguística.»

2 — O presente despacho normativo entra em vigor na data da sua 
publicação.

10 de Agosto de 2011. — A Secretária de Estado do Ensino Básico 
e Secundário, Isabel Maria Cabrita de Araújo Leite dos Santos Silva.

205028556 

 Comissão de  Reconhecimento de Graus Estrangeiros

Despacho n.º 10535/2011
O Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de Outubro regula o reconheci-

mento de graus académicos superiores estrangeiros, alargando o sistema, 
já anteriormente adoptado para o grau de doutor, através do Decreto -Lei 
n.º 216/97, de 18 de Agosto, aos graus de Licenciado e Mestre, conside-
rando a importância da mobilidade dos diplomados, assente no princípio 
do reconhecimento mútuo.

De acordo com o artigo 9.º do referido Decreto -Lei n.º 341/2007, de 
12 de Outubro compete à Comissão de Reconhecimento de Graus Es-
trangeiros aferir, identificar e deliberar sobre aqueles que tenham nível, 
objectivos e natureza idênticos aos graus portugueses.

Nos termos do exposto, a Comissão já deliberou sobre diversos graus, 
nomeadamente, no âmbito do terceiro ciclo, para alguns dos Estados-
-membros da União Europeia, através da Deliberação n.º 2429/2008, de 
9 de Setembro, que contém a deliberação Genérica n.º 1, cujo n.º 2 refere, 
também, que é delegada no Presidente da Comissão a competência para 
completar a respectiva tabela dos graus a serem reconhecidos à medida 
que for sendo recebida informação junto das Redes ENIC/NARIC.

Assim, cumpre publicar a seguinte tabela, que deverão integrar e 
completar a tabela constante na mencionada Deliberação n.º 2429/2008, 
de 9 de Setembro, sobre o grau do terceiro ciclo obtido nos Estados-

-membros da União Europeia e cujo nível, objectivos e natureza são 
idênticos ao grau de Doutor:

Tabela referente à designação do grau de Doutor
nos Países da União Europeia 

Países 3.º Ciclo — Grau de Doutor
(Bolonha)

Malta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Doctor of Philosophy (Ph.D.)

 18 de Julho de 2011. — O Presidente da Comissão de Reconhecimento 
de Graus Estrangeiros, António Morão Dias.

205024951 

 Despacho n.º 10536/2011
O Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de Outubro regula o reconheci-

mento de graus académicos superiores estrangeiros, alargando o sistema, 
já anteriormente adoptado para o grau de doutor, através do Decreto -Lei 
n.º 216/97, de 18 de Agosto, aos graus de Licenciado e Mestre, conside-
rando a importância da mobilidade dos diplomados, assente no princípio 
do reconhecimento mútuo.

De acordo com o artigo 9.º do referido Decreto -Lei n.º 341/2007, 
compete à Comissão de Reconhecimento de Graus Estrangeiros aferir, 
identificar e deliberar sobre aqueles que tenham nível, objectivos e 
natureza idênticos aos graus portugueses.

Nos termos do exposto, a Comissão já deliberou sobre diversos 
graus, nomeadamente, no âmbito do primeiro e segundo ciclos, para 
alguns dos Estados -membros da União Europeia, através da Deliberação 
n.º 2430/2008, de 9 de Setembro, que contém a deliberação Genérica 
n.º 2, cujo n.º 2 refere, também, que é delegada no Presidente da Co-
missão a competência para completar a respectiva tabela dos graus a 
serem reconhecidos à medida que for sendo recebida informação junto 
das entidades competentes.

Cumpre, assim, publicar as seguintes tabelas, que deverão inte-
grar e completar as tabelas constantes na mencionada Deliberação 
n.º 2430/2008, de 9 de Setembro, sobre os graus do primeiro e segundo 
ciclos obtidos nos Estados -membros da União Europeia e cujo nível, 
objectivos e natureza são idênticos ao grau de Licenciado e de Mestre:

Grau conferido no final do 1.º ciclo de estudos
nos Países da União Europeia 

Países Grau de Licenciado (Bolonha)

Malta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bachelor.
Bachelor with Honours.

 Grau conferido no final do 2.º ciclo de estudos
nos Países da União Europeia 

Países Grau de Mestre (Bolonha)

Malta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Roménia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Master.
Master.

 18 de Julho de 2011. — O Presidente da Comissão de Reconhecimento 
de Graus Estrangeiros, António Morão Dias.

205025104 

 Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 10537/2011
O titular de um grau académico estrangeiro reconhecido tem, para 

todos os efeitos legais, direito ao uso da classificação final que lhe seja 
atribuída pela respectiva instituição de ensino superior. No entanto, 
sempre que a classificação final seja atribuída através de uma escala 
de classificação distinta da portuguesa será necessário proceder a uma 
conversão, nos termos do previsto no artigo 6.º, n.º 2 alínea b) do De-
creto-Lei n.º 341/2007, de 12 de Outubro.

As regras técnicas para a conversão das classificações finais obtidas 
em instituições de ensino superior que adoptem escalas de classificação 




